
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134506 - SP
(2025/0492492-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DAVID RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : JAIME APARECIDO DE JESUS DA CUNHA - SP080179
AGRAVADO : COOPERATIVA HABITACIONAL CHAPADÃO 
ADVOGADOS : ERIC KELLER TAVARES DE CAMARGO - SP255124

JULIANO AUGUSTO DE SOUZA SANTOS - SP205299
WILK FERREIRA MAGALHÃES - SP481079
BEATRIZ  STEFANY  DA  SILVA  SOARES  SANTANA  -
SP487655

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  IRREGULARIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS  DO  STJ.  SÚMULA  N.
115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo interno  interposto  contra  decisão da Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de recurso por
irregularidade  de  representação  do  subscritor  do  agravo  e  do
recurso especial.
2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  procuração  e/ou cadeia
completa  de  substabelecimentos  conferindo  poderes  ao
subscritor  do  agravo  e  do  recurso  especial  estão  juntada nos
autos originários.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  parte
agravante  logrou  demonstrar  a  regularidade  na  representação
processual  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  fim
de permitir o conhecimento da insurgência recursal.
III. Razões de decidir
4.  De  acordo  com  os  arts.  76,  §  2º  e  seu  inciso  I,  e  932,
parágrafo  único,  do  CPC/2015, não  se  conhece  do  recurso
quando a parte não cumpre a determinação de regularização da
representação  processual,  em  consonância  com  a  Súmula  n.
115/STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento que
segundo  o  qual  "o  fato  de  a  procuração  ad  judicia,  não
encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça, estar juntada nos
autos  principais,  não  permite  o  conhecimento  do  recurso
especial. Para a regularização da representação processual seria

Documento eletrônico VDA57699835 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2026 15:27:50
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 94642885-99fa-46a6-97ed-53e6054b9218



necessário o traslado do instrumento constante no feito originário
ou  a  juntada  de  novo  mandato,  com  data  anterior  à  da
interposição  do  recurso"  (AgInt  no  REsp  n.  2.135.223/SP,
Relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Segunda
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024).
6. Quando intimado para regularizar o vício, o recorrente quedou
inerte, gerando preclusão. 
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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SP487655

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  IRREGULARIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS  DO  STJ.  SÚMULA  N.
115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno  interposto  contra  decisão da Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de recurso por
irregularidade  de  representação  do  subscritor  do  agravo  e  do
recurso especial.

2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  procuração  e/ou cadeia
completa  de  substabelecimentos  conferindo  poderes  ao
subscritor  do  agravo  e  do  recurso  especial  estão  juntada nos
autos originários.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  parte
agravante  logrou  demonstrar  a  regularidade  na  representação
processual  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  fim
de permitir o conhecimento da insurgência recursal.

III. Razões de decidir

4.  De  acordo  com  os  arts.  76,  §  2º  e  seu  inciso  I,  e  932,
parágrafo  único,  do  CPC/2015, não  se  conhece  do  recurso
quando a parte não cumpre a determinação de regularização da
representação  processual,  em  consonância  com  a  Súmula  n.
115/STJ.
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5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento que
segundo  o  qual  "o  fato  de  a  procuração  ad  judicia,  não
encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça, estar juntada nos
autos  principais,  não  permite  o  conhecimento  do  recurso
especial. Para a regularização da representação processual seria
necessário o traslado do instrumento constante no feito originário
ou  a  juntada  de  novo  mandato,  com  data  anterior  à  da
interposição  do  recurso"  (AgInt  no  REsp  n.  2.135.223/SP,
Relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Segunda
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

6. Quando intimado para regularizar o vício, o recorrente quedou
inerte, gerando preclusão. 

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  do  recurso  por

irregularidade de representação do subscritor do agravo e do recurso especial.

Segundo a parte agravante, o instrumento de procuração se encontra às

fl. 125/126 do processo originário. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos já expostos, os quais transcrevo

para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 123-124):

Cuida-se de Agravo interposto por DAVID RODRIGUES DE SOUZA, à
decisão que inadmitiu Recurso Especial com fundamento no art. 105,
III, da Constituição Federal.

É o relatório.

Decido. 
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Por meio da análise do recurso de DAVID RODRIGUES DE SOUZA,
verifica-se  que  a  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da
procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo
poderes ao subscritor  do Agravo e do Recurso Especial,  Dr.  JAIME
APARECIDO DE JESUS DA CUNHA.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual  do recurso.  A parte,  embora regularmente  intimada para
sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema" (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016). 

Conforme o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo

único,  do  CPC/2015, não  se  conhece  do  recurso  quando  a  parte  não  cumpre  a

determinação de regularização da representação processual, em consonância com a

Súmula n. 115/STJ.

Na  espécie,  embora  a  parte  agravante  afirme  que  o  instrumento  de

procuração se encontra nas fls.  125/126 do processo originário, o Superior Tribunal

de Justiça consolidou o entendimento segundo o qual  o fato de a procuração ad

judicia, não encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça, estar juntada nos autos

principais,  não  é  suficiente  para  o  cumprimento  do  pressuposto  extrínseco

necessário  ao  conhecimento  do  recurso  especial.  Para  a  regularização  da

representação processual seria necessário o traslado do instrumento constante no

feito originário ou a juntada de novo mandato, com data anterior à da interposição do

recurso,  quando  intimado  para  regularizar  o  vício,  o  que  não  foi  feito,  gerando

preclusão.

Nesse sentido:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. JUNTADA NOS AUTOS
PRINCIPAIS. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
NÃO CUMPRIMENTO.  JUNTADA POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  115/STJ. INCIDÊNCIA.  RESOLUÇÃO  STJ/GP Nº  15/2020.
DELEGAÇÃO  PARA  PRÁTICA  DE  ATO  ORDINATÓRIO.
POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  O  recurso  endereçado  à  esta  instância  superior  deve  estar
acompanhado  de  documentos  comprobatórios  de  regularidade  da
representação processual no ato de sua interposição.

2.  "O fato de a procuração ad judicia,  não encaminhada a esta
Corte,   estar   juntada   nos   autos   principais,   não   viabiliza   o
conhecimento   do   agravo   em   recurso   especial   (v.g.:   AgRg   no
AREsp   n.  1.936.568/PB,  Rel.   Ministra   Laurita   Vaz,   6ª   T.,   DJe
25/11/2021).   Era   imprescindível,   para   a   demonstração   da
capacidade postulatória, o traslado do instrumento constante no
feito originário, ou então a juntada de novo mandato." (AgRg no
AREsp 2.186.551/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 17/2/2023).

3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação de
regularizar o vício apontado, no prazo determinado, o que atrai a
incidência da Súmula 115/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no AREsp n.  2.857.044/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 13/6/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
DO  SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  E  DO  RECURSO  ESPECIAL.
INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  INSTRUMENTO  DE
MANDATO  QUE  CONFERE  PODERES  EM  DATA  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL  E  DO  RESPECTIVO
AGRAVO.  INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  DA  SÚMULA  115/STJ.
INAPLICÁVEL O ART. 104 DO CPC/2015. PRECLUSÃO. MULTA DO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. REQUISITOS AUSENTES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1.  Consoante  o  art.  76,  §  2º,  I,  c/c o  art.  932,  parágrafo  único,  do
CPC/2015, não se conhece do recurso interposto por advogado sem
procuração dos autos. Hipótese em que a parte recorrente, instada a
regularizar a representação processual, não a promove no prazo que
para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento
de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do
protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício  relacionado  à  ausência  de
poderes"  (AgInt  no AREsp n.  2.489.083/SP, Relator  o  Ministro  João
Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de
15/5/2024).

3. Cumpre ressaltar que "o fato de a procuração ad judicia, não
encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça, estar juntada nos
autos principais, não permite o conhecimento do recurso especial.
Para   a   regularização   da   representação   processual   seria
necessário o traslado do instrumento constante no feito originário
ou   a   juntada   de   novo   mandato,   com   data   anterior   à   da
interposição do recurso" (AgInt no REsp n.  2.135.223/SP, Relatora
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em
23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

4. O disposto no art. 104 do CPC/2015 foi invocado após o transcurso
do interregno estabelecido pela Presidência do Superior  Tribunal  de
Justiça para a regularização da representação processual (preclusão
temporal);  e  o  agravante  apresentou  documento  inapto  ao  fim
pretendido (preclusão consumativa), buscando agora o refazimento de
ato processual praticado de forma inadequada.

5. A orientação jurisprudencial desta Corte estabelece que "o prazo de
que trata o artigo 104, § 1º, do CPC, é contado da prática do ato, pois,
trata-se de hipótese em que o causídico tem ciência de que não possui
procuração  nos  autos  para  a  prática  de  qualquer  ato  processual,
prescindível, portanto, a intimação da parte para que o faça" (AgInt no
AREsp n.  2.451.193/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

6.  A  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC/2015 não  é
consequência  automática  do  não  conhecimento  ou  desprovimento
agravo interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da  manifesta  inadmissibilidade  ou  da  improcedência  do  meio  de
impugnação  para  autorizar  sua  imposição,  situação  esta  não
configurada no caso.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.608.739/SP, relator  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de
13/11/2024.)

Com efeito, a não regularização da representação processual, apesar de

intimada para sanar o vício, atrai a incidência da Súmula n. 115/STJ, a qual considera

inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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